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~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Vereador DALTON SILVANO 

1 -Folha n cosi  do anexo  --  

do 	1.41,e 20  Tt  

Assistente. Parlamentar 
R,F 100.406 	• 

Const."Just. elege 	ihd 
drninigtração 	 PROJETO DE LEI N° 

Nsi.Metroi:■"..e -M Amke  
s e O , 

• 
"Dispõe sobre a destinação de casas populargs a 
empregados da construção civil em projelcM 
habitacionais da Prefeitura da Cidade de São 
Paulo". 

A MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica obrigada a destinar 15 % (quinze por cento) dos 

imóveis que construir em projetos habitacionais a operários da construção civil que trabalharem 

nas respectivas obras; 

Art. 2° A destinação referida no Art. 10  desta Lei limitar-se-á 15 % do total de unidades construídas; 

Art. 3 0  Os trabalhadores indicados para a compra da casa própria nos projetos habitacionais do 

Município terão esse direito desde que tinham trabalhado pelo menos 80 % da construção; 

Art. 4 0  Terão prioridade para aquisição da casa própria os operários que comprovadamente moram 

em casas de aluguel na cidade de São Paulo ou na Grande São Paulo; 

O Art. 5 0  Terão prioridade para aquisição os trabalhadores com mais idade de vida, obedecendo-se 

sempre esse critério para destinação dos imóveis; 

Art. 6° Esta Lei aplica-se aos projetos habitacionais feitos com recursos próprios da Prefeitura e 

também aos projetos feitos em parceria com os governos Estadual e Federal; 

o 

.4:r■ 

Lr) 
Lr) 

••••1 

•••1 

esso e assistência da 

is compradores das 

Art. 7° Os trabalhadores da construção civil contemplados nesta Lei terâ 

Prefeitura ás linhas de créditos e financiamento disponíveis pra os d 

casas próprias; 

Viaduto Jacarei, 100- 5 arádar - sala 514- E-mail: daltonsilvanoecamara.sp.gov.br  - 3396-4306. 
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Sala as Sess s, ab 2011. 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'_____"22-2  do anexo -----  
do prec. 3:1")...0.,!, :,I., -inrie 20,4 4  

ADELEN.,:., ,-.'.. ed.: .TOCI-110 
Assistenle  

RF I 0(';.,5,,,-)6 	
i 

Vereador DALTON SILVANO 

Art. 80  A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no prazo de 120 

dias a partir da promulgação desta Lei; 

Art. 90  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

LTO SILVANO 
Vereador 

Viaduto JacareG 100 - 5° andar - sala 514 - E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  - 3396-4306. 
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Folha n" 	3 do anexo 
do pree.   20 

ALT.V, 
As: 	. 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Vereador DALTON SILVANO 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de Lei visa contemplar os trabalhadores da construção civil que 
ajudam a concretizar uma das realizações mais importantes na vida de uma 
família que é ter a casa própria. 

Muitos deles têm suas próprias famílias vivendo em cortiços, barracos 
alugados em favelas, submoradias e muitas vezes em pensões, deixando seus 
familiares em suas cidades de origem. 

Na nossa visão, este projeto é uma forma de resgatar a cidadania_de  muitos 
profissionais 	que dão uma inestimável 	contfibUilt-ão  para que famílias_ii-O-b-res 
tenham—sua casa seu apartamento. Depois da--obt-à— pronta, es 
trabalhadores voltam às suas origens sem ter a condição de comprar seu 
próprio imóvel. 

Buscamos assim reconhecer a uma grande parcela desses operários da 
construção civil o direito à sua casa, inclusive sabendo que ele próprio e sua 
família vão morar no espaço que está ajudando a construir, o que não deixa 
de ser um incentivo à qualidade, capricho e dedicação desse profissional no 
projeto. 

Assim, esperamos contar com o apoio dos demais vereadores e vereadoras 
na aprovação deste projeto de grande alcance social. 

D TON ILVANO 
Vereador 

Viaduto Jacarei, 100- 5° andar - sala 514- E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  - 3396-4306. 
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-4177  

JAIDEFk UGUSTO PIMENTA 
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

	̀i 	 

 

    

do processo n° 0.4  — 	ci1—  

 

de 20  A    2. ./ 	e"1  	(a) 	 L)2 	 
Adelina Cicone Batocchlo 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha n° 	  proc. 
P/ 

CaHos d r , 	. 
AiSisterdp . 

r-7 ij c:Y3,  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0197/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão  no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto.qov.br ,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Municipal n° 35.232, de 27 de junho de 1995, que dispõe sobre permissão de uso, 
a titulo precário e oneroso, das unidades habitacionais integrantes dos conjuntos de edifícios 

O 

	

	que compõem o Programa de Urbanização e Verticalização de Favelas - PROVER, 
conhecido como "Projeto Cingapura", e da outras providencias; 

- Portaria 439/10, da Secretaria Municipal de Habitação, que define os critérios para 
elegibilidade e seleção dos beneficiários de Programas Habitacionais da Secretaria 
Municipal de Habitação, executados com recursos municipais orçamentários ou com 
recursos do Fundo Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com outros 
órgãos e entidades públicos ou privados. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de maio de 2011. 

O Q3.\)\)■it,WPvek,, _ 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

::i7e„e„.44,44  

Cais arceYse Carvalho Giannini 
Procurador S serviso do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : projeto AND habitacional 

Total de referências : i.  

dihã, 

C.Tr'CL.3 

ri-  '; 	• 

Título: DECRETO No 35.232 27/06/1995 (ver documento) 
Sem revog ação expressa 

Ementa: Dispoe sobre permissao de uso, a titulo precario e oneroso, das unidades habitacionais 
integ rantes dos conjuntos de edificios que compoem o Pro g rama de Urbanizaçao e 
Verticalizaçao de Favelas - PROVER, conhecido como "Projeto Cin gapura", e da outras 
providencias. 

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996, art.20 - par.20 - Os valores a Titulo de retribui çao mensal pela 
permissao de uso das unidades habitacionais nos termos deste Decreto, serao deduzidos do 
valor do preço de venda dos imoveis. 
- Lei no 12.218/1996, art.20 - par.2o - Os valores a titulo de retribui çao mensal pela 
permissao de uso das unidades habitacionais, nos termos deste Decreto, serao deduzidos do 
valor do preço de venda dos moveis. 
- Lei no 12.219/1996, art.20 - par.20 - Os valores a titulo de retribui çao mensal pela 
permissao de uso das unidades habitacionais, nos termos deste Decreto, serao deduzidos do 
valor do preço de venda dos 'moveis. 

Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/5/2011 
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DECRETO Ne 35.232 	, DE 27 DE JUNHO DE 1995 	• 
Dispije sobre permissão de uso, a titulo 
precario e Oneroso, das unidades habita-
cionais integrantes dos conjuntos de edi,: ficlos que codpõem o Programa de .Urbani 
zação e Verticalização de Favelas 'Pá° 
VER, conhecido como "Projeto Cingapuran 
e da outras providencias. 

PAULO NALUF, Prefeito do.Nunicipio de São Paulo, usand0 
das atribuições que lhe são conferidas por lei:e, 	CiíI 	kArirfraf': 
desenvolvimento urbano do Nuniciplo; 
CONSIDERANDO as diretrizes da politica habitacional '  sd 

'CONSIDERANDO  que a Secretariada Habitaçia e 
mento Urbano, ateavas de sua Superintendencia de Habita, 
çao Popular , HABI, veadesenvolvendo projeto de . urbanize 
çao com vertiCalização,de favelas, com a finalidade de in 
serir na malha urbana o conjunto das habitaçoes, propicLd7 .  
do melhorias nas condições de habitabilidade'de assentmasE 
tos favelados na Cidade de Sio Paulo; 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a ocupação das 
unidades habitacionais pelos beneficiarias do Programa; 
CONSIDERANDO qu9 o cadastramento e o assentamento das fa-
mílias beneficiarias do Programa são feitos pela Superin 
tendencia de Habitação Popular-HABI; e 
CONSIDERANDO que, nos termos:do Decreto n 9  27.321, :de 11 
de novembro de 1988, compete . a9 Departamento Patrimonial,. 
da ,Secretaria dos Negocios Juridicos, oficiar nos atos 

(:) 

	

	 constitutiv9s de direitos.  obrigacionais referentes ao pa, 
trimOnio imovel do Municipio, 
DECRETA 

Art. 12 - Fica permitido aos béneficiá-
rios do Programa de Urbanização e Verticalização de Fa-
velas - PROVER, conhecido como "Projeto Cingapura", 
observado o cadastramento das famílias efetuado pela 
Superintendência de Habitação Popular - RABI, da Secre-
taria da Habitação .° Desenvolvimento Urbano - SEHAA,;0 
uso, a título precário e oneroso, das unidades habita-
cionals'dos conjuntos de edifícios integrantes do refe-
rido Projeto, para o fim específico de moradia familiar. 

Art. 22  - A unidade habitacional referida 
no artigo anterior será descrita no termo de permissão 
de uso. 

Art. 32  - Do Termo de Permissão de uso, 
além das condições que forem exigidas pela Prefeitura., 
no sentido da salvaguardar os interesses municipais,. de-
verá constar que o permissionário fica obrigado a: 

. -a) utilizar o imóvel exclusivamente para 
nua moradia e - de sua família; 

b) não ceder ou transferir o imóvel, no 
todo ou em parta, a terceiros;. •  

• ornão permitir que terceiros *se apossem 
do imóvel, tem como dar conhecimento imediato à, Prefei-
tura de qualquer turbação de posse que se verifique; 

d) zelar pela limpeza e conservação do 
imóvel, devendo providenciar, às suas expensas, qualquer 
obra de manutenção que se fizer necestária; 

e) responder, perante .0 Poder Público . 
pelos eventuais tributos e taxas incideiates sobre o imóji 
vel; 

f) não realizar qualquer obra ou benfei-
toria sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura; 

g) obedecer.ao  Regimento Interno ou ou-
tras normas de disciplina de uso das unidades habitacio-
nein; 

O 

h) devolver o imóvel, quando solicitado 
pela Prefeitura, sem direito à retenção ou indenização 
pelas benfeitorias executadas ainda que necessárias, as 
quais passarão a integrar ()domínio público municipal, 
independentemente de qualquer pagamento, seja a que tí-
tulo for. 

Art. 4* - A permissão de uso de que trata 
o presente decreto é dada a título oneroso, obrigando-se 
o permissionário .a efetuar o pagamento de retribuição 
mensal a ser fixada nos termos do artigo 62. 
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o 

e..~.11.1...........SIt.....M.W.a.W.O.M......,...,....., • 

• •PerintencientecAW Habitação Popular para .representar Ne 	/1 

'Ari•50' Pica delegada competência ao - S Feir____Ipg: 	r4:-) r\ - ., • 1  

kl  / q 

 

---1/  . 141114áit38.14.4a6 .. 'ita ' -lat.ratura dos Termos de Permissão de 
•Uso. . -das.Unidades•;habitáCioaais. .. 	. 	.. ... 	... 	.. 	 • 	• 	' 	 .. 

- : : :.: , = .''Y... , *. :.'-:•Parágra.fo fuxico - 'A competência ora dele-C---, , ,-fr ,,-..; p.,,--) ,-)t.-,  

.„. , 	, ... 	,. 	. 	. 	._. 
nalsi•gineuladaz ,..só ••,•projeto Cingapur a. 	• 
•gfad‘lk;:-;reeir,ing"e,'::* tio somente, às unidades habitaci4- ,.;,. ,•..„:  

•• - '-' - •-• ' 	":',.:,•:j1;rt.....,•.•.10. .: Caberá à Secretaria da Habita- 	 ..r..... 
ffio.)•;e'.... eenifiViMentoUrband• '-- SUAS a fixação do. valôr--------------'------.:-.... 

. 4,g'.,,,çetribliiçãOãengal• pelo uso da unidade e a definição 
• '..-dePeriódicidade:ÃYdo J.mdice de seu reajuste, obedecida _. 	. 

4egisl:eçãnvigente.' 	 . . • ..- 	- 

---''- 	E.it..: 70.. - Fica estabelecido que, por 
inesiãóÁlef-ilietteção das unidades habitacionais, a ser 
àatededide::,:áeÁgVida autorização legislativa, os valores ' 
págoa:,"ái-_ titulo de retribuição mensal serão deduzidos dos 
1?#.': OtiíSeldO imóvel. 
_ 	, 	_ 

- 'A Superintendência de Rabita- 
OPOP4iir•wProvidenciará, tão logo formalizados os atos 
Sge.2.Sel.refere:Seté decreto, o encaminhamento de cópia 

.410ii"ÃiéeMOS.:e0 ,DePartamento Patrimonial da Secretária dos 
'*:gigiide'4Uridicos, para as providências de sua alçada. 
' -- :'•:- ,- --,.::.;;Act.:90,- Este decreto entrará em vigor 

-i'-,fièC.:=04-tâ de sua publicação, revogadas as disposições em 
Cnnt#41#',': - • • 

:,.., 	- 	_-„. 	• 

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho 
11..de,-190;.':'4.422•da fundação de São Paulo. 
P.A140:11ALUIP.;• PREFEITO . 	.., 

..JOSEILLTING MACHADO, Secretário dás Negócios Jurídicos' 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças' 

.',',1.4-WiA4BEHTO:SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitaçao-e 
j. , Desenvolvimento Urbano . 
':.:-..pUblicada's^naSeCretaria do Governo Municipal, em 27 de 
::-11.;10,136.:', 1•::-de ,  1895. 	• 	 - 
.'. - AL-ALVES DA 'SILVA, Secretário do Governo Municipal .--,,:.••-... 	, 	. 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 439 Ano: 2010 Secretaria: SEHAB 

Imprimir  

li3iisca no portal 

18'C 
	

29k 
	

W4 3 e 4 

Folha n°____do proc. i 
N° 

C zAl 	:.Fer)°t'o r-",-, r;an-ietar 
IC, 6 

PORTARIA 439/10 - SEHAB 

Define critérios para elegibilidade e seleção dos beneficiários para Programas Habitacionais da Secretaria 
Municipal de Habitação de São Paulo, executados com recursos municipais orçamentários ou do Fundo 
Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com outros órgãos e entidades públicos ou 
privados. 

O Secretário de Habitação do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e, na 
conformidade da Resolução CMH n2  17, de 22 de fevereiro de 2006, do Conselho Municipal de Habitação — 
CMH, 

RESOLVE: 

I) Estabelecer que terão prioridade no atendimento habitacional público do Município de São Paulo as 
famílias cadastradas no sistema HABISP ou no sistema COHAB-SP, que apresentem maior soma de pontos 
segundo os critérios fixados nesta Portaria. 

II) Para o atendimento, na conformidade do item I supra, será atribuída pontuação conforme a tabela contida 
no Anexo I desta Portaria, abrangendo: 

a) Idade do titular; 

b) Condição de vulnerabilidade socioeconômica; 

c) Tempo de residência no Município de São Paulo; 

d) Atualização do cadastramento; 

e) Localização de moradia; 

o 	f) Atendimento por programa de atendimento habitacional provisório sob gestão da Secretaria Municipal de 
Habitação; 

g) Participação como demanda em convênios com a COHAB-SP, enquanto operadora do Fundo Municipal 
de Habitação — FMH. 

III) Os procedimentos decorrentes desta Portaria, para seleção de demanda, respeitarão as diretrizes 
estabelecidas pela Resolução CMH ng 17, de 22 de fevereiro de 2006, nos aspectos que não se 
sobreponham ou conflitem com as diretrizes específicas de programas em parceria com outros órgãos 
públicos ou privados, quais sejam: 

a) Capacidade de comprometimento de renda familiar mensal compatível com o valor de desembolso 
mensal previsto; 

b) Tamanho do núcleo familiar compatível com a tipologia da unidade disponível; 

c) Não serão atendidas famílias: 

1) Cujos membros sejam proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários 
de imóvel residencial na Região Metropolitana de São Paulo; 

2) Cujos titulares tenham sido anteriormente beneficiários em programas de moradia, exceto em programas 
habitacionais de atendimento temporário ou emeroencial no Município de São Paulo; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 3/5/2011 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 2 

d) Será garantido atendimento prioritário de famílias: 

1) Residentes em área de risco, sob intervenção do poder público, desde que 
comprovada pelos órgãos competentes; 

2) Com pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 

3) Com pretendente principal mais idoso, respeitada a legislação vigente; 

4) Que possuam cadastro com data mais antiga; 

• A 

41Wão-ee0  devidamente  proc. 
ésr 	/ (31)" 	de 	(.l  

• •á'i 

Rob5 Ancii . 3de 
• Ani• 

1 'NA.  WSW 	 • .7 	 t.: 

IV) Os procedimentos decorrentes desta Portaria se aplicam aos Programas Habitacionais da Secretaria 
Municipal de Habitação de São Paulo, executados com recursos municipais orçamentários ou do Fundo 
Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com outros órgãos e entidades públicos ou 
privados, já firmados ou a firmar 

V) Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

Anexo ng 01/01 

Voltar  mprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 3 de Maio de 2011 115fi Contato 1  Mapa do sita I 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlerrilintegra.a... 31512011 
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p10197-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0197/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, que visa 

obrigar o Poder Público Municipal a destinar 15% (quinze por cento) dos imóveis que 

construir em projetos habitacionais a operários da construção civil que trabalharem 

nas respectivas obras. 

Segundo a presente justificativa, fls. 03, este projeto é uma forma de resgatar a 

cidadania de muitos profissionais que trabalham na construção civil, concedendo-lhes 

a oportunidade de adquirir sua casa própria e servindo de incentivo à qualidade, 

capricho e dedicação do profissional envolvido no projeto. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 

artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe 

a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei 

que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para 

projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do 

citado diploma legal, através da Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura — direito à moradia — insere-se no rol de 

direitos sociais elencados no art. 6°, Constituição Federal de 1988, abaixo 

reproduzido: 

"Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição." (g.n) 

Nesse sentido, constitui, ainda, competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios promover programas de construção de moradias e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Técnico dmi 	ativo 

RF I 

p10197-11 

melhorias das condições habitacionais, nos termos do artigo 23, inciso IX, da 

Constituição Federal. 

Portanto, percebe-se que o direito à moradia é um direto essencial, robustecido com 

sua expressa menção no elenco do artigo 6°, proporcionando, no mínimo, a facilitação 

da exigência de sua concretização. 

Admitido este posicionamento, o fato é que a habitação satisfatória consiste em 

pressuposto para a dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil (art. 1°, inciso III, da CF). 

Correlacionando os temas, Nelson Saule Júnior - In, A Proteção Jurídica da Moradia 

nos Assentamentos Irregulares". Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris, 2004, pág. 149, 

esclarece que: 

"A dignidade da pessoa humana como comando constitucional será 
observada quando os componentes de uma moradia adequada 
forem reconhecidos pelo Poder Público e pelos agentes privados, 
responsáveis pela execução de programas e projetos de habitação e 
interesse social, como elementos necessários à satisfação do direito 
à moradia". 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso 1, da Constituição 

O Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 

com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior - In, Competências na 

Constituição de 1988, 4° edição, São Paulo: Atlas, p. 125, entende-se, não aquele 

interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 

modo mais direto e imediato. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 167, inciso I, 
transcrito: 

"Art. 167- É da competência do Município com relação à habitação: 

I - elaborar a política municipal de habitação, integrada à política de 
desenvolvimento urbano, promovendo programas de construção de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10197-11 

moradias populares, garantindo-lhes condições habitacionais e de 
infra-estrutura que assegurem um nível compatível com a dignidade 
da pessoa humana;" 

No mais, não há que se falar em criação de despesa uma vez que a propositura visa 

apenas estabelecer diretrizes que em basarão a Política Municipal de Habitação, na 

qual deverá ser obedecida a Lei de Responsabilidade Fiscal, salientando-se que já 

existe na estrutura do Poder Executivo a Secretaria Municipal de Habitação, órgão 

público com dotação orçamentária própria para cuidar dos assuntos tratados na 

presente proposta. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justa e 	ão Participativa, o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

cAn DAULO 
1-5 - PAR 

PARECER N° 	16- G0242/2012 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 197/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 197/11 de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano que visa dispor sobre a destinação de casas populares a empregados da 

construção civil em projetos habitacionais da Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

De acordo com a justificativa apresentada, a iniciativa objetiva contemplar os 

trabalhadores da construção civil como forma de resgate à cidadania, possibilitando o 

acesso à casa própria para estes profissionais que contribuem para que as famílias 

pobres tenham a sua moradia. A medida pretende, ainda, servir como incentivo à 

qualidade das obras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação - CCJLP manifestou-se pela 

Constitucionalidade e Legalidade do projeto, através do Parecer n° 822/11. 

A Politica Habitacional segundo os objetivos, diretrizes e ações estratégicas, - -- 
elencados pelo Plano Diretor Estratégico - PDE, Lei 13.430 de 13 de_setembro de 2002, 

apresenta ênfase no atendimento à demanda de interesse social, que conforme o inciso 

XIII do artigo 146, destina-se às famílias com renda igual ou inferior a seis salários 

mínimos. 

O inciso XIII do artigo 80, fixa como diretriz a priorização, nos programas 

habitacionais coordenados ou financiados pelo Município, do atendimento à população 

O de baixa renda residente em imóveis ou áreas insalubres e de risco. 

O PDE indica, ainda, a reserva de parcela das unidades habitacionais para 

atendimento aos idosos, aos portadores de necessidades especiais e à população em 

situação de rua (art. 81, inciso VI). 

Nesse sentido, o Portaria de SEHAB n° 439/10, que define critérios para _ 
elegibilidade e seleção dos beneficiários para Programas Habitacionais da Secretaria 

----Municipal de  Habitação- _de são Paulo, executados com recursos municipais 

orçamentários ou do Fundo Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com 

outros órgãos e entidades públicos ou privados, estabelece atendimento prioritário às 

famílias residentes em área de risco, sob intervenção do poder público; com pessoa com 

deficiência e mobilidade reduzida; com pretendente principal mais idoso; e que possuam 

cadastro com data mais antiga. 

A referida Portaria fixa ainda que não serão atendidas famílias cujos membros 

sejam proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários 
- 
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de imóvel residencial na Região Metropolitana de São Paulo; como também cujos 

titulares tenham sido anteriormentebeneficiários em prograhias - de-moradia,exceto em 

programas habitacionais de atendimento temporário- ou -emergencial -no Município—de- São 

Diante das normas vigentes relacionadas à matéria, conclui-se que a iniciativa em 

apreço não pode deixar de considerar as prioridades contidas no Plano Diretor, com 

o relação à politica habitacional principalmente no que se refere ao caráter de interesse 

social, assim como, os critérios específicos de seleção de demanda, além da exigência 

quanto aos beneficiários não terem sido contemplados anteriormente em programas 

habitacionais. 

Ademais, a destinação de reserva de moradias, ora pretendida, poderá encontrar 

óbices a sua aplicação nos empreendimentos em andamento, cuja concepção não levou 

em conta a nova característica da demanda por unidades habitacionais, razão pela qual 

a medida deve incidir apenas nos futuros empreendimentos concebidos posteriormente à 

vigência da norma. 

Por fim, há que se considerar os empreendimentos habitacionais destinados 

exclusivamente ao reassentamento de famílias em áreas de risco ou desadensamento 

por necessidade de obras de urbanização, os quais não devem integrar a reserva de 

o 	unidades que se pretende instituir. 

Diante do exposto, considerando os aspectos meritórios contidos na proposta, no 

sentido de reconhecer a necessidade de atenção aos trabalhadores que atuam na 

produção de moradias, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 197111, apresentando, 

contudo, um Substitutivo ao projeto, com o intuito de proceder aos ajustes supra 

indicados com relação aos requisitos aos beneficiários, com respeito às prioridades e 

critérios de seleção elencados na politica habitacional. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 197/11. 

Dispõe sobre a destinação de casas populares a 
empregados da construção civil em projetos 
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habitacionais da Prefeitura da Cidade de São 
Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica obrigada a destinar 15% (quinze por 
cento) dos imóveis que construir em projetos habitacionais a operários da construção civil 

o 
	que trabalharem nas respectivas obras. 

§1° A destinação de que trata o "caput" do presente artigo refere-se aos programas 
voltados à provisão de novas habitações de interesse social — HIS, com recursos 
próprios da Prefeitura ou em parceria com os governos Estadual e Federal, até o limite 
de 15 % do total de unidades construídas. 

§2° Excluem-se do atendimento à reserva estabelecida neste artigo, os projetos 
anteriormente elaborados ou licitados à data de publicação desta lei, bem como os 
empreendimentos voltados exclusivamente à remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização. 

Art. 2° Os trabalhadores poderão inscrever-se para a compra da casa própria nos 
projetos habitacionais do Município, desde que: 

I - tenham trabalhado, pelo menos, em 80 % da duração da obra; 

O II — não sejam proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes 
cessionários de imóvel residencial na Região Metropolitana de São Paulo; 

III - não tenham sido anteriormente beneficiários em programas de provisão habitacional. 

Art. 3° Terão prioridade para aquisição os trabalhadores da construção civil que: 
I - residam em áreas de risco atestadas tecnicamente; 
II — contenham, no núcleo da família, pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
III — tenham mais idade de vida; 
IV — comprovadamente, morem em casas de aluguel na cidade de São Paulo ou na 
Grande São Paulo. 

Art. 4° Os trabalhadores da construção civil contemplados nesta Lei terão acesso e 
assistência da Prefeitura às linhas de crédito e financiamento disponíveis para os demais 
compradores das casas próprias; 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



; 
• 1 

• • 	° • 	," 	• 

FRANGE 
Presidente 

TONINHO PAIVK 

17 - RELCOM 
17- 00243/2012 

CHICO MACE 

ITALO 

JUSC INO G DELHA 
elator 

o 

Folha n°  41-  do proc. 

	 de 20 1 
4 

Leonailkii1aral Pedrazzon 
RE 11.372- SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 197/11 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 1.1 103 I 11- 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 197/2011. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 197/2011, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe 

sobre a destinação de casas populares a empregados da construção civil em projetos habitacionais da 

Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

O A iniciativa determina à Prefeitura da Cidade de São Paulo, a destinação de 15% (quinze por cento) 

das unidades de imóveis que forem construídos em projetos habitacionais - feitos com recursos próprios da 

Prefeitura e aqueles em parceria com os governos Estadual e Federal - aos operários da construção civil que 

trabalharem nas respectivas obras. 

Nos termos do projeto, entende-se como destinação, a indicação de prioridade para a compra da 

casa própria nos projetos habitacionais do Município de São Paulo. 

Quanto aos parâmetros para o gozo desta indicação de prioridade, será obrigatório que os 

trabalhadores supracitados atendam os seguintes critérios: tenham participado de pelo menos 80 % (oitenta 

por cento) da construção, morem comprovadamente em casas de aluguel na cidade de São Paulo ou na 

Grande São Paulo; e dentre os trabalhadores que atendem estes critérios, aqueles com idade mais avançada 

terão prioridade sobre os demais. 

Finalmente, visando facilitar a aquisição de financiamento, a iniciativa determina que os 

O beneficiários terão acesso e assistência da Prefeitura às linhas de crédito e financiamento disponíveis para 

os demais compradores das casas próprias; 

Na visão do nobre Autor, a iniciativa é justificada porque visa resgatar a identidade de cidadania 

daqueles profissionais da construção civil, que dão uma expressiva contribuição na vida de famílias de 

baixa renda ao participarem da construção destas moradias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou parecer FAVORÁVEL 

ao projeto, apresentando SUBSTITUTIVO visando ajustar a redação original às diretrizes estabelecidas 

pelo Plano Diretor Estratégico, levanto em conta critérios e elegibilidades vigentes nos programas 

habitacionais municipais ou moradias atreladas a situações de remoção. 

17- RELCOM 
17- 00893/2012 
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